
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.279.728 - SP (2018/0088724-0)
  

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRAIA GRANDE 
PROCURADOR : SILVIA CRISTINA SCHÜLER MORELLO E OUTRO(S) - 

SP352808 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : G S C (MENOR)
 

  

DECISÃO

O Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública contra o 

Município de Praia Grande, objetivando a disponibilização de profissional 

especializado em sala de aula, a fim de fornecer auxílio pedagógico à criança 

G.S.C., diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (CID: F84-0).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu parcial 

provimento à apelação interposta e ao reexame necessário, somente para 

reduzir o valor fixado à título de astreintes, alterando parcialmente a sentença 

de procedência dos pedidos (fls. 150-153), nos termos assim ementados (fls. 

214-215):

Apelação e Remessa Necessária. Ação Civil Pública. Sentença de 
procedência determinando a disponibilização de professor auxiliar em sala de 
aula, sob pena de multa fixa de R$ 10.000 (dez mil reais). Insurgência do 
Município. Preliminar de nulidade da sentença em razão de ausência de 
fundamentação, afastada. Concisão da sentença não se confunde com carência 
de fundamentação. Legitimidade ativa do Ministério Público para ajuizamento 
de Ação Civil Pública, visando a preservar direito individual indisponível ao 
menor, qual seja, o direito à educação e à saúde. Menor diagnosticado com 
transtorno do espectro autista. Necessidade de acompanhamento especial em 
sala de aula demonstrada. Obrigação do Poder Público de fornecer ensino para 
os necessitados, na medida de suas necessidades especiais. Aplicação de 
variada legislação impondo tal obrigação ao Estado (Constituição Federal, 
Estatuto da Pessoa com Deficiência e ECA). Possibilidade de fixação de 
astreintes contra o Ente Público. Quantum fixado, contudo, que deve ser 
reduzido para R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento. 
Sentença parcialmente reformada. Apelação e Remessa Necessária 
parcialmente providas.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 242).

O Município de Praia Grande interpôs recurso especial, com 

fundamento no artigo 105, a, da Constituição Federal, alegando violação dos 

arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, pois a despeito da oposição dos 

embargos declaratórios, o Tribunal a quo não se manifestou expressamente 

sobre o disposto no art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 12.764/2012.

Documento: 101151419 Página  1 de 6

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 2D5211A2-FD11-467B-B6CA-69975B1EF11B



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Aponta ofensa do art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 12.764/2012, 

defendendo que o acompanhamento especializado assegurado aos alunos 

diagnosticados com transtorno do espectro autista não se destina ao auxílio 

pedagógico em sala de aula, mas à assistência às atividades básicas de 

comunicação, higiene e alimentação, a fim de permitir a inserção do aluno no 

ambiente escolar.

Pugna, ainda, pela revogação da multa fixada à título de 

astreintes, ante a exorbitância do valor respectivo, apesar de reduzido pelo 

Tribunal a quo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para R$ 500,00 (quinhentos 

reais).

Após o oferecimento de contrarrazões (fls. 292-294), o Tribunal 

de origem negou seguimento ao recurso especial (fls. 296-300), tendo sido 

interposto o presente agravo.

Apresentado parecer do Ministério Público Federal pelo 

improvimento do recurso (fls. 356-360).

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante impugnou a fundamentação 

apresentada na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de 

admissibilidade do agravo, passo ao exame do recurso especial.

Em relação à indicada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 

do CPC/2015, por suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise do 

disposto no art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 12.764/2012, verifica-se não 

assistir razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 

confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 

mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 

devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 

pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 

fundamento na omissão supracitada, demonstra, tão somente, o objetivo de 

rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 

suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, 

mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
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DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015 
quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca 
das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1330111/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 14/02/2019)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. 
DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE 
DE ARCAR COM AS CUSTAS DO PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.625.513/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017).

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   EMBARGOS  
DE  DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.

1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida.

2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 
deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  
de maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta 
no recurso.

3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo regimental em 
face  de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio  
da  fungibilidade  recursal para conhecer do recurso como embargos de 
declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 958.813/RS, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 
13/2/2017).

Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 

razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele 

julgado, para entender devido ao menor portador de deficiência acessibilidade 

à educação especializada, promovida pelo Estado, o que, in casu, implica no 

fornecimento de professor auxiliar em sala de aula, fundamento nos arts. 6º da 
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CF/88; 8º, 22 e 28, da Lei n. 9.394/96; 4º, 10, VII, 22, 53, 58 e 60, do ECA; bem 

como na Lei n. 13.146/2015 -, utilizado de forma suficiente para manter a 

decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, o que 

atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles.

Súmula n. 284.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Outrossim, quanto à pretensão de minoração da multa coercitiva 

imposta, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 

especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal. 

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 

dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, 

mas também a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos 

indicados, para que, assim, seja viabilizando o necessário confronto 

interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 

constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob 

exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com 

precisão quais os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se 

evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do 

STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO.  INCIDÊNCIA,  POR  
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO  
EXTRA  PETITA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME DOS FATOS E DAS 
PROVAS.  INCIDÊNCIA.  SÚMULA  7/STJ.  

1.  "A via estreita do recurso especial  exige  a  demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado  como  violado,  bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos  como  violados  caracteriza  deficiência de 
fundamentação, em conformidade  com  o  Enunciado Sumular nº 284 do STF". 
(AgRg no REsp n. 919.239/RJ;  Rel.  Min.  Francisco  Falcão;  Primeira  
Turma;  DJ  de 3/9/2007.)
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2. O Tribunal  de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de 
obrigação  de  fazer cumulada com pleito indenizatório, através da qual  
objetivou a autora obstar cobrança pela ré em relação à tarifa de esgoto, 
serviço não prestado pela concessionária, bem como a repetição, em dobro, 
dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o 
cumprimento  de  obrigação  de  fazer/não  fazer.  Decidir  de forma contrária  
ao  que  ficou  expressamente  consignado  no  v. acórdão recorrido,  com  o  
objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na petição  inicial, implica 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

DJe 5/5/2017.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO 
MATERIAL. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. GDAR. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação 
GDAR, transformada em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela 
Lei n. 11.784/08 e que sua supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao 
ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa 
de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal 
que considera violados, para sustentar sua irresignação pela alínea a do 
permissivo constitucional, o que atrai a incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado 
nas razões recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato 
jurídico perfeito e à irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a 
matéria recursal à luz do art. 29 da Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, de maneira a atrair a incidência dos 
enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo ante a ausência de 
oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos erro 
material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

DJe 10/3/2017.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 

a e b, do RI/STJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nesta parte, negar-lhe provimento.

Publique-se. Intimem-se.
 

Documento: 101151419 Página  5 de 6

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 2D5211A2-FD11-467B-B6CA-69975B1EF11B



 

 

Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 18 de setembro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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